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	ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE SANTIAGO DO SUL

DECRETO N°323/2022 – DE 22 DE SETEMBRO DE 2022.

	
	



RETIFICA O DECRETO MUNICIPAL Nº291/2022 – DE 17 DE AGOSTO DE 2022 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
JULCIMAR ANTONIO LORENZETTI, Prefeito Municipal de Santiago do Sul, Estado de Santa Catarina, usando de competência privativa que lhe confere o Inciso VIII, do Art. 67 da Lei Orgânica do Município de Santiago do Sul.


D E C R E T A:
Art. 1° Fica retificado o Art.2° do Decreto Municipal n. 291/2022, que passa a ter a seguinte redação:
Art. 2º A partir de 05 de setembro de 2022 as pessoas físicas e jurídicas, prestadoras de serviços, contribuintes do ISSQN, ainda que optante pelo regime previsto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, denominado Simples Nacional, independente da incidência do ISSQN sobre os serviços executados, inscritas ou não no Cadastro de Contribuintes, do Município de Santiago do Sul-SC, ficam obrigadas a emitir Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e), utilizando-se da Tecnologia da Informação e de Certificado Digital, obtido através de Autoridade Certificadora da ICP-Brasil.

§ 1º Os contribuintes referidos no caput do artigo são aqueles enquadrados nos subitens da lista de serviços, tributáveis pelo Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), constantes na Lei Complementar nº 012/2003 – de 11 de dezembro de 2003.
§ 2º A legislação e os manuais poderão ser obtidos através de Download no portal do município na Internet.

§ 3º A partir de 01 de dezembro de 2022, todas as notas fiscais de prestação de serviço manuais ficam automaticamente anuladas, não tendo mais validade jurídica.

Art. 2° Fica retificado o Art.71° do Decreto Municipal n. 291/2022, que passa a ter a seguinte redação:

           Art. 71. A declaração eletrônica do ISSQN das Instituições Financeiras, ora estruturada e regulamentada nos termos da Lei Nacional 4595, de 31 de dezembro de 1964, é composta pela:
I – declaração de todos os serviços prestados, considerando as notas fiscais emitidas em conformidade com a tabela de serviços bancários, nos termos definidos pelo Banco Central do Brasil, e os itens e subitens constantes na Lei Complementar nº 012/2003 – de 11 de dezembro de 2003;

II – declaração de todos os serviços contratados, independentemente da exigibilidade do ISSQN, da obrigatoriedade de retenção na fonte e da condição do sujeito passivo e tomador do serviço perante o Fisco.

 Art. 3° As demais disposições do Decreto Municipal 291/2022, permanecem inalteradas.

         Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
         Art. 5° Revogam-se as demais disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Santiago do Sul, Estado de Santa Catarina, em 22 de setembro de 2022. 

                                                    JULCIMAR ANTONIO LORENZETTI






               Prefeito Municipal.
Registrado e publicado em data supra.
Edivan Mattiello

Assessor de Secretaria – Sec. Administração.
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